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Resumo
Analisa-se a função social do processo como concre-
tizador de direitos fundamentais e políticas públicas 
da saúde.
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AbstRAct
Judicial process, as a means for implementing funda-
mental rights and resolving disputes, plays a critical 
role in forging public policies of healthcare.
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Com a concepção moderna de Estado, abdicou-se da au-
totutela e conferiu-se a ele o poder de solucionar os conflitos 
entre as pessoas. Esse poder é exercido por meio da jurisdi-
ção: “atividade mediante a qual os juízes estatais examinam 
as pretensões e resolvem os conflitos.”1
Alguns autores explicam: a jurisdição é, ao mesmo tem-
po, poder, função e atividade, que transparecem por meio do 
devido processo legal:
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CO, Candido Rangel. teoria Geral do Processo. 26. ed. rev. e atual. São 
Paulo: Malheiros, 2011. p. 29.
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[...] como poder é manifestação do poder estatal de decidir 
imperativamente e impor decisões; como função, expressa o 
encargo dos órgãos estatais encarregados de promover a paci-
ficação de conflitos interindividuais, mediante a realização do 
direito justo e através do processo; e como atividade, complexo 
de atos do juiz no processo, exercendo o poder e cumprindo a 
função que a lei lhe comete. O poder, a função e a atividade 
somente transparecem legitimamente através do processo de-
vidamente estruturado (devido processo legal).2
Esclarecem também que a jurisdição é exercida por meio 
do processo, definindo-o como o
[...] instrumento por meio do qual os órgãos jurisdicionais 
atuam para pacificar as pessoas conflitantes, eliminando os 
conflitos e fazendo cumprir o preceito jurídico pertinente a cada 
caso que lhes é apresentado em busca de solução.3
João Batista Lopes o entende como “instrumento técnico 
consistente num complexo de atos coordenados logicamente 
para a consecução de um fim, ou seja, a jurisdição”. 4
Ao analisarmos a natureza e a função do processo atu-
almente, observamos que o processo civil, 
[...] não é uma relação jurídica, mas uma instituição, ou seja, 
um conjunto de atividades relacionadas entre si pelo vínculo de 
uma ideia comum e objetiva a que aderem as partes. E, dize-
mos nós, uma instituição com status constitucional. O modelo 
de processo civil brasileiro é traçado, em primeiro lugar pela 
Constituição. A Constituição é seu ponto de partida e de che-
gada.5 (grifo do autor)
Reconhece João Batista Lopes que, ao revés do que ocor-
re com a relação jurídica, disciplinada pelo direito material, o 
processo é regido pela Constituição e não se destina exclusiva-
mente a resolver litígios, mas a fazer atuar os valores da ordem 
2  Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Can-
dido Rangel. 2011, p. 149.
3  Ibidem, p. 29.
4  LOPES, João Batista. A prova no direito processual civil. 2. ed. rev. atual. 
e ampl. São Paulo: RT, 2002. p. 25.
5  Ibidem, p. 26.
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jurídica, sintetizando o modelo processual civil do terceiro 
milênio em duas palavras: instrumentalidade e efetividade.6
José Joaquim Calmon de Passos analisou a função social 
do processo a partir do significado de função: “tudo quanto 
existe, existe para alguma finalidade, no sentido de que tudo 
quanto existe está associado a consequências de que é causa 
ou pressuposto e lhe revela função”.7
Para delimitar o conceito com maior precisão, distingue a 
atividade e o operar do indivíduo voltado para seus objetivos 
pessoais daquela relacionada aos interesses que os ultrapas-
sam, mais diretamente ligada à convivência social:
[...] eis o que para mim é função – um atuar a serviço de algo 
que nos ultrapassa.
Função social, consequentemente, pode ser entendida como o 
resultado que se pretende obter com determinada atividade do 
homem ou de suas organizações, tendo em vista interesses que 
ultrapassam os do agente. Pouco importa traduza essa atividade 
exercício de direito, dever, poder ou competência. Relevantes 
serão, para o conceito de função, as consequências que ela 
acarreta para a convivência social. O modo de operar, portanto, 
não define a função, qualifica-a.8 (grifo do autor)
Para o autor, o processo civilizatório transmudou a do-
minação de poder como serviço aos homens, segundo vontade 
da lei divina, em função exercida nos limites de competência 
e legitimação expressos em lei humana. Daí falar-se em fun-
ção jurisdicional.9
Compreende então que a “função do Direito é solucionar 
os conflitos que decorram da convivência e escapem à com-
posição pelos próprios interessados”.10 Para ele, “o modo pelo 
qual interessados e agentes públicos devem atuar para solução 
6 LOPES, João Batista. 2002, p. 27.
7 PASSOS, J. J. Calmon de. Função social do processo. Jus Navigandi, Te-
resina, ano 7, n. 58, p. 1-2, 1 ago. 2002. Disponível em: <http://jus.com.
br/revista/texto/3198>. Acesso em: 30 jun. 2013, p. 1 (grifo do autor).
8 PASSOS, 2002, p. 1.
9 LOPES, 2002, p. 2.
10  LOPES, 2002, p. 4.
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de conflitos de interesses insuscetíveis de ser compostos pelos 
próprios interessados é denominado direito processual”.11
Tece ainda considerações sobre a natureza jurídica do 
direito, que não existiria como objeto material, mas apenas 
produzido, como resultado do agir comunicativo dos homens; 
compreende que direito é apenas depois de produzido, o pro-
duzir tem caráter integrativo e, em consequência, “o direito 
é o que dele faz o processo de sua produção.”12
Nessa medida, valemo-nos da posição de Canotilho que 
considera a imbricação entre direitos fundamentais, organi-
zação e procedimento. Ao tratar dos direitos fundamentais, 
retoma Canotilho, para quem a participação procedimental 
passou ela mesma a ser um direito fundamental: 
[...] a ideia de procedimento fez-se indissociável dos direitos 
fundamentais, mas participação “no” e “através” do procedimen-
to já não é tanto um instrumento funcional da democratização, 
mas uma dimensão intrinsecamente complementadora, integra-
dora e garantidora do direito material. O direito procedimental/
processual não é apenas um meio adequado de realização de 
um direito subjetivo material preexistente, pois a relação entre 
direito processual/procedimental não se reduz a uma relação 
de meio/fim, antes se reconduz a uma relação de integração.13
J. J. Calmon de Passos analisa as relações entre o direito 
e a transformação social, preocupado com o fato do direito 
não conformar o social; assim não seria o melhor nem o mais 
adequado instrumento para socorrer e resgatar o homem, 
talvez o mais frágil e desmobilizador.14
Percorre ainda as crises e a evolução histórica e entende 
que o prejuízo é permanecer acreditando que o direito seria 
uma instância autônoma, subsistente por si mesma e capaz de 
reduzir a conflituosidade da sociedade a uma unidade formal, 
a equilibrar antagonismos e harmonizar interesses por meio de 
11  Ibidem, p. 4.
12  Ibidem, p. 7.
13  Ibidem, p. 8.
14  PASSOS, 2002, p. 8.
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[...] um processo de construção de categorias conceituais, 
princípios gerais, ficções retóricas que depurariam as institui-
ções de quaisquer antinomias ou lacuna. Repele-se o ético, o 
social, o econômico, o político para o espaço meta-jurídico ou 
com um discurso “emancipador” se coloca tudo isso no espaço 
sub-jurídico. Na postura nova permanece o prejuízo antigo – o 
encobrimento da dimensão política do jurídico, seu ineliminável 
comprometimento com o poder. À dominação velha sucede uma 
dominação nova – que é um retrocesso – da lei para o julgador 
– de todo deslegitimado.15
Segundo o autor, o jurista se propõe a uma tarefa eman-
cipadora que não pode cumprir, pois a instituição da socie-
dade exerce um infrapoder radical sobre todos os indivíduos 
produzidos por ela, levando o jurista a operar com a matéria-
-prima que o social lhe proporcione. E alerta: 
[...] se o jurista esquecer que a sociedade já fez sua própria 
escolha antes que o jurista elaborasse suas leis, suas normas, 
seus sistemas e sua teorias ele apenas violentará inutilmente 
a pedra e nenhuma obra de arte produzirá.16
Finaliza assegurando que só pela via política haverá trans-
formação, e somente a transformação individual leva à trans-
formação social e política. A emancipação não se dá então pela 
ordem jurídica, mas pela conversão da rebeldia persistente, 
pelo estranhamento audacioso e pela ruptura consumada.17
Poderíamos vislumbrar a manutenção do status quo, 
como considera J. J. Calmon de Passos, ao afirmar que, 
para combater o arbítrio dos magistrados, deve ser utilizada 
a “compreensão daquilo que a comunidade política constrói 
como direito”.18
Mas se o direito é o que se produz, e se por meio do 
processo ele atua a serviço de algo que nos ultrapassa, então 
15  PASSOS, 2002, p. 11.
16  Ibidem, p. 12.
17  Ibidem, p. 12.
18 STRECK, Lenio Luiz. o que é isto – decido conforme minha consciência? 4. 
ed. rev. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. p. 107-108.
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parece ser inevitável produzir transformações. Cada conflito 
pacificado acarreta uma transformação na sociedade, ainda 
que pelo direito pactuado antecipadamente. Luís Roberto 
Barroso, ao analisar as relações de poder entre direito e po-
lítica, explica:
Direito é política, proclamava ceticamente a teoria crítica do 
Direito, denunciando a superestrutura jurídica como uma ins-
tância de poder e dominação. Apesar do refluxo das concepções 
marxistas na quadra atual, é fora de dúvida que já não subsiste 
no mundo contemporâneo a crença na idéia liberal-positivista 
de objetividade plena do ordenamento e de neutralidade ab-
soluta do intérprete. Direito não é política. Somente uma visão 
distorcida do mundo e das instituições faria uma equiparação 
dessa natureza, submetendo a noção do que é correto e justo 
à vontade de quem detém o poder. Em uma cultura pós-positi-
vista, o Direito se aproxima da Ética, tornando-se instrumento 
da legitimidade, da justiça e da realização da dignidade da 
pessoa humana. Poucas críticas são mais desqualificantes para 
uma decisão judicial do que a acusação de que é política e não 
jurídica. Não é possível ignorar, porém, que a linha divisória 
entre Direito e Política, que existe inegavelmente, nem sempre 
é nítida e certamente não é fixa. 
A ambiguidade refletida no parágrafo anterior impõe a qua-
lificação do que se entende por política. Direito é política no 
sentido de que (i) sua criação é produto da vontade da maioria, 
que se manifesta na Constituição e nas leis; (ii) sua aplicação 
não é dissociada da realidade política, dos efeitos que produz 
no meio social e dos sentimentos e expectativas dos cidadãos; 
(iii) juízes não são seres sem memória e sem desejos, libertos 
do próprio inconsciente e de qualquer ideologia e, consequen-
temente, sua subjetividade há de interferir com os juízos de 
valor que formula. [...] Evidentemente, Direito não é política 
no sentido de admitir escolhas livres, tendenciosas ou parti-
darizadas.19 (grifo do autor)
19 BARROSO, Luís Roberto. Judicialização, ativismo judicial e legitimidade 
democrática. Disponível em: <http://www.oab.org.br/editora/revista/
users/revista/1235066670174218181901.pdf>. Acesso em: 30 jun. 2013. 
p. 13-14.
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Por meio do processo são implementadas transformações 
sociais a partir da análise das políticas públicas, justamente 
por congregarem intrinsecamente os componentes político, 
ético, social e econômico.
Um novo paradigma analisado pelo Poder Judiciário 
pode trazer significativas mudanças à Administração Pública 
e ao Legislativo.
A judicialização de questões de política pública, que por 
diversos fatores (dentre os quais a redemocratização, consti-
tucionalização abrangente, sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade20) não são resolvidas pelos Poderes aos 
quais competiam promovê-las (o Executivo e o Legislativo), 
realça a relevância do processo como um direito fundamen-
tal e concretizador de direitos fundamentais e de políticas 
públicas, promotor da paz social.
Isso é particularmente relevante ao se tratar de questões 
relativas à saúde, nas quais o processo tornou-se mecanismo 
imprescindível de acesso à implementação desse direito que 
integra a dignidade da pessoa humana, e por isso conside-
rado fundamental, constitucionalmente incluído como direito 
social (art. 6º e 196 e seguintes).
Os temas são variados: tratamentos específicos não libe-
rados pelo órgão regulador, fornecimento de equipamentos a 
hospitais, de medicamentos, de próteses, cirurgias complexas, 
possibilidade de acesso à rede particular de hospitais na au-
sência de vagas em redes públicas, dentre outros.
Como são recorrentes, alguns tribunais chegam a editar 
Súmulas, como o Tribunal de Justiça de São Paulo, do qual 
se destacam:
Súmula 29: Inadmissível denunciação da lide ou chamamento 
ao processo na ação que visa ao fornecimento de medicamentos 
ou insumos.
Súmula 37: A ação para o fornecimento de medicamento e 
afins pode ser proposta em face de qualquer pessoa jurídica 
de Direito Público Interno.
20 BARROSO, 2013, p. 3-4.
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Súmula 65: Não violam os princípios constitucionais da se-
paração e independência dos poderes, da isonomia, da dis-
cricionariedade administrativa e da anualidade orçamentária 
as decisões judiciais que determinam às pessoas jurídicas da 
administração direta a disponibilização de vagas em unidades 
educacionais ou o fornecimento de medicamentos, insumos, 
suplementos e transporte a crianças ou adolescentes.
Súmula 66: A responsabilidade para proporcionar meios visan-
do garantir o direito à saúde da criança ou do adolescente é 
solidária entre Estado e Município.
Súmula 90: Havendo expressa indicação médica para a utiliza-
ção dos serviços de “home care”, revela-se abusiva a cláusula 
de exclusão inserida na avença, que não pode prevalecer.
Súmula 102: Havendo expressa indicação médica, é abusiva 
a negativa de cobertura de custeio de tratamento sob o argu-
mento da sua natureza experimental ou por não estar previsto 
no rol de procedimentos da ANS.
O Supremo Tribunal Federal enfrentou a questão da re-
serva do possível, teoria sobre a disponibilidade financeira do 
Poder Público, muito utilizada em casos de políticas públicas 
envolvendo a saúde, que demanda vultosos recursos:
Ampliação e melhoria no atendimento de gestantes em mater-
nidades estaduais – Dever estatal de assistência materno-in-
fantil resultante de norma constitucional – obrigação jurídico-
-constitucional que se impõe ao poder público, inclusive aos 
estados-membros – configuração, no caso, de típica hipótese 
de omissão inconstitucional imputável ao estado-membro – 
desrespeito à constituição provocado por inércia estatal (RTJ 
183/818-819) – comportamento que transgride a autoridade da 
Lei fundamental da República (RTJ 185/794-796) – a questão 
da reserva do possível: reconhecimento de sua inaplicabilida-
de, sempre que a invocação dessa cláusula puder comprome-
ter o núcleo básico que qualifica o mínimo existencial (RTJ 
200/191-197) – o papel do Poder Judiciário na implementação 
de políticas públicas instituídas pela Constituição e não efeti-
vadas pelo poder público – a fórmula da reserva do possível na 
perspectiva da teoria dos custos dos direitos: impossibilidade 
de sua invocação para legitimar o injusto inadimplemento de 
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deveres estatais de prestação constitucionalmente impostos ao 
Estado – a teoria da “restrição das restrições” (ou da “limitação 
das limitações”) – caráter cogente e vinculante das normas 
constitucionais, inclusive daquelas de conteúdo programático, 
que veiculam diretrizes de políticas públicas, especialmente na 
área da saúde (CF, arts. 196, 197 e 227) – a questão das “es-
colhas trágicas” – a colmatação de omissões inconstitucionais 
como necessidade institucional fundada em comportamento 
afirmativo dos juízes e tribunais e de que resulta uma positiva 
criação jurisprudencial do direito – controle jurisdicional de 
legitimidade da omissão do Estado: atividade de fiscalização ju-
dicial que se justifica pela necessidade de observância de certos 
parâmetros constitucionais (proibição de retrocesso social, pro-
teção ao mínimo existencial, vedação da proteção insuficiente 
e proibição de excesso) – doutrina – precedentes do Supremo 
Tribunal Federal em tema de implementação de políticas pú-
blicas delineadas na Constituição da República (RTJ 174/687 
– RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-1220) – possibilidade 
jurídico-processual de utilização das “astreintes” (CPC, art. 
461, § 5º) como meio coercitivo indireto – existência, no caso 
em exame, de relevante interesse social – ação civil pública: 
instrumento processual adequado à proteção jurisdicional de 
direitos revestidos de metaindividualidade – legitimação ativa 
do Ministério Público (CF, art. 129, III) – a função institucional 
do Ministério Público como “defensor do povo” (CF, art. 129, 
II) – doutrina – precedentes – recurso de agravo improvido.21
No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, alguns jul-
gados também trataram do papel do Judiciário nas questões 
de políticas públicas de saúde:
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. DIREITO SUBJETIVO. 
PRIORIDADE. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
ESCASSEZ DE RECURSOS. DECISÃO POLÍTICA. RESERVA DO 
POSSÍVEL. MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. A vida, saúde e integridade físico-psíquica das pessoas é 
valor ético-jurídico supremo no ordenamento brasileiro, que 
sobressai em relação a todos os outros, tanto na ordem eco-
nômica, como na política e social.
21 STF, 2ª Turma, AgRg no RE nº 581.352/AM, Rel. Min. Celso de Mello, 
v.u., j. 29.10.2013, DJe 22.11.2013.
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2. O direito à saúde, expressamente previsto na Constituição 
Federal de 1988 e em legislação especial, é garantia subjetiva 
do cidadão, exigível de imediato, em oposição a omissões do 
Poder Público. O legislador ordinário, ao disciplinar a matéria, 
impôs obrigações positivas ao Estado, de maneira que está 
compelido a cumprir o dever legal.
3. A falta de vagas em Unidades de Tratamento Intensivo – UTIs 
no único hospital local viola o direito à saúde e afeta o mínimo 
existencial de toda a população local, tratando-se, pois, de 
direito difuso a ser protegido.
4. Em regra geral, descabe ao Judiciário imiscuir-se na formu-
lação ou execução de programas sociais ou econômicos. Entre-
tanto, como tudo no Estado de Direito, as políticas públicas 
se submetem a controle de constitucionalidade e legalidade, 
mormente quando o que se tem não é exatamente o exercício 
de uma política pública qualquer, mas a sua completa ausên-
cia ou cumprimento meramente perfunctório ou insuficiente.
5. A reserva do possível não configura carta de alforria para o 
administrador incompetente, relapso ou insensível à degrada-
ção da dignidade da pessoa humana, já que é impensável que 
possa legitimar ou justificar a omissão estatal capaz de matar o 
cidadão de fome ou por negação de apoio médico-hospitalar. A 
escusa da “limitação de recursos orçamentários” frequentemente 
não passa de biombo para esconder a opção do administrador 
pelas suas prioridades particulares em vez daquelas estatuídas 
na Constituição e nas leis, sobrepondo o interesse pessoal às 
necessidades mais urgentes da coletividade. O absurdo e a 
aberração orçamentários, por ultrapassarem e vilipendiarem os 
limites do razoável, as fronteiras do bom-senso e até políticas 
públicas legisladas, são plenamente sindicáveis pelo Judiciário, 
não compondo, em absoluto, a esfera da discricionariedade 
do Administrador, nem indicando rompimento do princípio da 
separação dos Poderes. 
6. “A realização dos Direitos Fundamentais não é opção do 
governante, não é resultado de um juízo discricionário nem 
pode ser encarada como tema que depende unicamente da 
vontade política. Aqueles direitos que estão intimamente liga-
dos à dignidade humana não podem ser limitados em razão da 
escassez quando esta é fruto das escolhas do administrador” 
(REsp. 1.185.474/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 29.4.2010).
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7. Recurso Especial provido.22
ADMINISTRATIVO – CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS – POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS – 
DIREITO À SAÚDE – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
– MANIFESTA NECESSIDADE – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚ-
BLICO – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPA-
RAÇÃO DOS PODERES – NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA 
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL.
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa 
vontade do Administrador, sendo de fundamental importância 
que o Judiciário atue como órgão controlador da atividade 
administrativa. Seria uma distorção pensar que o princípio da 
separação dos poderes, originalmente concebido com o escopo 
de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado 
justamente como óbice à realização dos direitos sociais, igual-
mente fundamentais.
2. Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito de 
mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o 
Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública 
nos planos orçamentários do ente político, mormente quando 
não houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-
-financeira da pessoa estatal.
3. In casu, não há empecilho jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida 
contra o município, tendo em vista a consolidada jurisprudên-
cia desta Corte, no sentido de que “o funcionamento do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no 
pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros” 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJ 3.10.2005). Agravo regimental improvido.23
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região procurou deli-
mitar as hipóteses de fornecimento de medicamentos:
22 STJ, 2ª Turma, REsp nº 1.068.731 RS, Rel. Min. Herman Benjamin, v.u., 
j. 17.2.2011, DJe 8.3.2012.
23 STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp nº 1.136.549/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, v.u., j. 8.6.2010, DJe 21.6.2010.
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MEDICAMENTOS. 
UNIÃO, ESTADO-MEMBRO E MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. APLICAÇÃO DO 
PROTOCOLO CLÍNICO. DÚVIDA. PROVA MÉDICA JUDICIAL. 
NECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. CARACTERI-
ZAÇÃO. RESSARCIMENTO ENTRE RÉUS. SOLIDARIEDADE. 
MEDIDA DE CUNHO ADMINISTRATIVO.
1. A União, Estados-Membros e Municípios têm legitimidade 
passiva e responsabilidade solidária nas causas que versam 
sobre fornecimento de medicamentos.
2. A solidariedade não induz litisconsórcio passivo necessário, 
mas facultativo, cabendo à parte autora a escolha daquele contra 
quem deseja litigar, sem obrigatoriedade de inclusão dos demais. 
Se a parte escolhe litigar somente contra um ou dois dos entes 
federados, não há a obrigatoriedade de inclusão dos demais.
3. O direito à saúde é assegurado como fundamental, nos arts. 
6º e 196 da Constituição Federal, compreendendo a assistência 
farmacêutica (art. 6º, inc. I, alínea “d”, da Lei n. 8.080/90), 
cuja finalidade é garantir a todos o acesso aos medicamentos 
necessários para a promoção e tratamento da saúde; não se 
trata, contudo, de direito absoluto, segundo reconhecido pelo 
Supremo Tribunal Federal, que admite a vinculação de tal direi-
to às políticas públicas que o concretizem, por meio de escolhas 
alocativas, e à corrente da Medicina Baseada em Evidências.
4. Para fazer jus ao recebimento de medicamentos fornecidos 
por entes políticos, deve a parte autora comprovar a sua atual 
necessidade e ser aquele medicamento requerido insubstituível 
por outro similar/genérico no caso concreto.
5. Ao juízo de primeiro grau é conferida a direção do processo 
com prestação jurisdicional célere, justa e eficaz. No duplo grau 
de jurisdição cabe aos julgadores, se for o caso, verificar se a 
instrução processual assegurou, de fato, a ampla defesa e o 
tratamento equânime aos jurisdicionados.
6. Reconhecida a gravidade da doença que acomete a parte 
autora, havendo dúvida ou divergência quanto à aplicabilidade, 
ao caso, da terapêutica pleiteada, é imprescindível a realização 
de perícia judicial por médico de confiança do juízo, sob pena 
de cerceamento de defesa, sendo anulada a sentença para 
realização dessa prova indispensável, retornando os autos à 
fase de instrução.
7. Em ação de fornecimento de medicamentos, a repartição/
ressarcimento dos valores da aquisição do medicamento entre 
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União e o Estado, réus solidários, deverá ser procedida admi-
nistrativamente, haja vista ser medida de cunho administrativo 
que não deve ser resolvido na esfera judicial, mas na executiva.24 
Com efeito, muito embora a jurisprudência aponte a 
solidariedade entre União, Estado e Municípios, não se pode 
deixar de observar que, especialmente para os Municípios 
menores, determinadas questões, como fornecimento de me-
dicamentos de alto custo, cirurgias e tratamentos complexos, 
podem comprometer todo orçamento, inviabilizando totalmente 
o cumprimento da decisão.
Por isso as provas nos processos de políticas públicas 
são muito relevantes, assim como o papel do magistrado na 
direção material e formal do processo.  
Esse fenômeno processual foi observado por Mauro Ca-
ppelletti ao analisar a posição assumida pelo juiz, que sem 
se desvincular do poder dispositivo e exclusivo das partes 
em alegações e pedidos, assume um poder de intervenção, 
de solicitação, de estímulo, a apontar não só a irregularidade 
formal da ação proposta, a incompletude ou imprecisão das 
alegações e petições, mas também a possibilidade de alterar, 
ampliar, corrigir a própria posição.25
Explica Cappelletti que essa concepção decorre de um pro-
cesso entendido como Wohlfahrtseinrichtung, instrumento vol-
tado ao bem social, inspirado na igualdade substancial e não 
só formal das partes, para obter uma substancial justiça não 
paralisada pelos “formalísticos diafragmas do procedimento”. 26
A colaboração de todos os envolvidos e o diálogo perma-
nente devem ser o norte para os processos envolvendo ques-
tões de políticas públicas, para se atingir o melhor resultado 
nas circunstâncias concretas.
24 TRF 4ª Região, 4ª Turma, AC nº 5000803-58.2011.404.7211, Rel. Des. 
Luís Alberto D’Azevedo Aurvalle, v.u., j. 16.4.2013, DJe 17.4.2013.
25 CAPPELLETTI, Mauro. La oralidad y las pruebas en el proceso civil. Tra-
dução de Santiago Sentís Melendo. Buenos Aires: Ediciones Juridicas 
Europa-America, 1972. p. 125.
26 CAPPELLETTI, loc. cit.
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A profusão de demandas envolvendo questões de saúde 
gerou contribuições dos operadores do direito, como as ob-
servadas no Prêmio Innovare.
Uma medida que comunga da participação de todos os 
entes do processo apresentada nesse prêmio foi a encontrada 
por Magistrados nas Varas da Fazenda Pública da cidade de 
Ribeirão Preto (SP) que, juntamente com o Ministério Pú-
blico, levaram à adoção de mecanismos de controle, dentre 
eles a criação de uma Comissão Especial para opinar acerca 
dos pedidos ajuizados que visavam ao atendimento à saúde 
e apresentavam muitas distorções como: pessoas de outros 
municípios acionando o Município de Ribeirão Preto, que, por 
conta disso, ficava onerado; fornecimento de medicamentos 
caríssimos a pessoas em estado terminal, sem que fosse 
adequadamente avaliada a necessidade e a eficácia da dro-
ga; fornecimento de medicamento, fraldas, dietas, etc., pelo 
nome comercial, com maior custo para o poder público; for-
necimento de medicamento sem que estivesse demonstrada a 
sequência dos tratamentos anteriores e a necessidade efetiva 
da droga; fornecimento de medicamento para uma patologia 
quando, na verdade, sua indicação era para outra. A prática 
envolveu além de membros do Poder Judiciário, o Ministério 
Público, agentes das Secretarias Estadual e Municipal de 
Saúde e do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo, campus Ribeirão Preto.27
Recebeu menção honrosa e premiação especial a prática 
do Estado de São Paulo apresentada pelo Dr. Gustavo Un-
garo, atual Corregedor Geral da Administração, no combate
27 GANDINI, João Agnaldo Donizeti; DOMINGUEZ, Julio Cesar Spoladore; 
SILVEIRA, Sebastião Sérgio da. o Direito à saúde e os Novos Paradigmas 
da Atuação do Poder Judiciário e do ministério Público. Disponível em: 
<http://www.premioinnovare.com.br/praticas/o-direito-a-saude-e-os-novos-
-paradigmas-da-atuacao-do-poder-judiciario-e-do-ministerio-publico/>. 
Acesso em: 10 jun. 2014.
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às fraudes judiciais em ações para o fornecimento de me-
dicamentos, com a implantação de software para registrar 
informações relevantes e mapear as ações.28 
Outra solução premiada foi a parceria entre a Defensoria 
Pública de São Paulo e a Secretaria da Saúde para forneci-
mento de medicamentos com a disponibilização de dois fun-
cionários da Secretaria no prédio da Defensoria, permitindo 
a população receber os medicamentos necessários não loca-
lizados nos postos e hospitais de saúde, sem precisar entrar 
com a ação na Justiça.29
Conclui-se com os ensinamentos de José Carlos Barbosa 
Moreira, que reconhece que o processo não pode chamar a si 
a responsabilidade primária pela consecução plena dos obje-
tivos de promover uma igualdade maior (eliminar ou atenuar 
as diferenças de tratamento dos membros da comunidade 
em razão de diversidades de riquezas, de posição social, de 
cultura, de pertinência a esta ou aquela classe, raça ou credo 
religioso) e reclama atenção a capacidade do sistema jurídico 
de assegurar, na medida do possível, a primazia dos interes-
ses da coletividade sobre os estritamente individuais.30 Mas 
compreende o papel do processualista em colaborar para a 
promoção desses valores:
[...] nenhuma “revolução” puramente processual é suscetível, 
por si só, de produzir, na estrutura-jurídico-social, modifica-
ções definitivas. Com reconhecê-lo, porém, não se exonera o 
28 UNGARO, Gustavo. o combate às Fraudes Judiciais em Ações para Forne-
cimento de medicamentos no estado de são Paulo. Disponível em:  <http://
www.premioinnovare.com.br/praticas/o-combate-as-fraudes-judiciais-em-
-acoes-para-fornecimento-de-medicamentos-no-estado-de-sao-paulo/>. 
Acesso em: 10 jun. 2014.
29 CASAL, Vania Agnelli Sabin; VITORE, Luciana Jordão da Motta Armiliato 
de Carvalho; MAXIMIANO, André Zilio. obtenção de medicamentos extraju-
dicialmente. Disponível em:  <http://www.premioinnovare.com.br/praticas/
obtencao-de-medicamentos-extrajudicialmente/>. Acesso em: 10 jun. 2014.
30 MOREIRA, José Carlos Barbosa. A função social do processo civil moder-
no e o papel do juiz e das partes na direção e na instrução do processo. 
Revista de Processo, São Paulo, ano X, n. 37, p. 140-150, jan./mar. 1985. 
p. 140.
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processualista, comprometido com os valores que acima su-
cintamente se apontaram, do dever de colaborar, no campo de 
sua especialidade, para a respectiva promoção.31
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